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endereço para correspondência com telefone do autuado e/ou do técnico
que fez o relatório; croqui de cesso à propriedade com a indicação e a
demarcação da área em recuperação; descrição das medidas Procuradoria
Geral que foram executadas no período; fotografias da área em
recuperação com legenda explicativa do que as fotos estão ilustrando;
declaração de que as fotografias correspondem à área autuada e objeto
da recuperação ambiental compromissada no TCRA.O protocolo de
documentos relacionados a processos digitais deve ser realizado através
do Portal Auto de Infração Ambiental, cujo endereço é:
http://sigam.ambiente.sp.gov.br/fiscalizacao/PortalAIA/. Salienta-se que o
relatório fotográfico é instrumento para o acompanhamento do processo
Procuradoria Geral da área autuada e caso o mesmo não seja
apresentado no prazo determinado o referido TCRA poderá ser
considerado como não cumprido.Caso não haja manifestação dentro do
prazo estabelecido serão adotados os procedimentos para cobrança de
multa a ser aplicada em decorrência do descumprimento das obrigações
pactuadas, conforme art. 36 do Decreto Estadual 64456/2019, e cobrança
judicial da obrigação de fazer pela Procuradoria Geral do
Estado.Esclarecemos que a motivação da presente decisão encontra-se
nos autos do processo, podendo o interessado obter vistas junto a este
órgão, nos termos do artigo 22, parágrafo 1º da Lei Estadual nº 10.177/98.
Nos casos de processos digitais, é possível efetuar vistas do processo
acessando diretamente o sítio https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.
AIA nº: 20241008013036-1
SEMIL.041737/2024-98
JOSE ANTUNES DE OLIVEIRA
CPF: 753.727.468-15
Após análise do processo verificou-se que não foram apresentados os
relatórios de acompanhamento de acordo com o cronograma indicado no
Termo de Compromisso Procuradoria Geral Ambiental (TCRA) número
0000113003, firmado em 04/12/2024. Diante do exposto, faz-se necessária
a apresentação de relatório fotográfico no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da data de recebimento desta notificação, demonstrando a
execução das medidas compromissadas. O relatório fotográfico deve
conter: nome do autuado; número do Auto de Infração Ambiental (AIA) e
número do Termo de Compromisso de Reparação Ambiental (TCRA);
endereço para correspondência com telefone do autuado e/ou do técnico
que fez o relatório; croqui de cesso à propriedade com a indicação e a
demarcação da área em recuperação; descrição das medidas Procuradoria
Geral que foram executadas no período; fotografias da área em
recuperação com legenda explicativa do que as fotos estão ilustrando;
declaração de que as fotografias correspondem à área autuada e objeto
da recuperação ambiental compromissada no TCRA.O protocolo de
documentos relacionados a processos digitais deve ser realizado através
do Portal Auto de Infração Ambiental, cujo endereço é:
http://sigam.ambiente.sp.gov.br/fiscalizacao/PortalAIA/. Salienta-se que o
relatório fotográfico é instrumento para o acompanhamento do processo
Procuradoria Geral da área autuada e caso o mesmo não seja
apresentado no prazo determinado o referido TCRA poderá ser
considerado como não cumprido.Caso não haja manifestação dentro do
prazo estabelecido serão adotados os procedimentos para cobrança de
multa a ser aplicada em decorrência do descumprimento das obrigações
pactuadas, conforme art. 36 do Decreto Estadual 64456/2019, e cobrança
judicial da obrigação de fazer pela Procuradoria Geral do
Estado.Esclarecemos que a motivação da presente decisão encontra-se
nos autos do processo, podendo o interessado obter vistas junto a este
órgão, nos termos do artigo 22, parágrafo 1º da Lei Estadual nº 10.177/98.
Nos casos de processos digitais, é possível efetuar vistas do processo
acessando diretamente o sítio https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/
AIA nº: 20240827009710-1
SEMIL.042789/2024-54
KLEBSON MENICONI BORDINI
CPF: 281.333.068-09
Após análise do processo verificou-se que não foram apresentados os
relatórios de acompanhamento de acordo com o cronograma indicado no
Termo de Compromisso Procuradoria Geral Ambiental (TCRA) número
0000118367, firmado em 19/12/2024. Diante do exposto, faz-se necessária a
apresentação de relatório fotográfico no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da data de recebimento desta notificação, demonstrando a
execução das medidas compromissadas. O relatório fotográfico deve
conter: nome do autuado; número do Auto de Infração Ambiental (AIA) e
número do Termo de Compromisso de Reparação Ambiental (TCRA);
endereço para correspondência com telefone do autuado e/ou do técnico
que fez o relatório; croqui de cesso à propriedade com a indicação e a
demarcação da área em recuperação; descrição das medidas Procuradoria
Geral que foram executadas no período; fotografias da área em
recuperação com legenda explicativa do que as fotos estão ilustrando;
declaração de que as fotografias correspondem à área autuada e objeto
da recuperação ambiental compromissada no TCRA.O protocolo de
documentos relacionados a processos digitais deve ser realizado através
do Portal Auto de Infração Ambiental, cujo endereço é:
http://sigam.ambiente.sp.gov.br/fiscalizacao/PortalAIA/. Salienta-se que o
relatório fotográfico é instrumento para o acompanhamento do processo
Procuradoria Geral da área autuada e caso o mesmo não seja
apresentado no prazo determinado o referido TCRA poderá ser
considerado como não cumprido. Caso não haja manifestação dentro do
prazo estabelecido serão adotados os procedimentos para cobrança de
multa a ser aplicada em decorrência do descumprimento das obrigações
pactuadas, conforme art. 36 do Decreto Estadual 64456/2019, e cobrança
judicial da obrigação de fazer pela Procuradoria Geral do Estado.
Esclarecemos que a motivação da presente decisão encontra-se nos
autos do processo, podendo o interessado obter vistas junto a este órgão,
nos termos do artigo 22, parágrafo 1º da Lei Estadual nº 10.177/98. Nos
casos de processos digitais, é possível efetuar vistas do processo
acessando diretamente o sítio https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/
AIA nº: 20250126014699-1
SEMIL.016515/2025-43
VAGNER GRAVI SANTIAGO
CPF: 378.998.258-06
Comunica-se-se que foi aplicada multa em decorrência do
descumprimento das obrigações pactuadas, conforme art. 36 do Decreto
Estadual64456/2019 e art. 94 da Resolução SIMA n° 05/2021, mediante o
descumprimento do Termo de Compromisso Procuradoria Geral Ambiental
TCRA n° 189206/2025. O valor da multa é de R$ 50,00 (Cinquenta reais) e
deverá ser pago no prazo indicado na guia de arrecadação anexa.

Ressalta-se que o simples pagamento não exime o autor da infração da
obrigação de reparar o dano ambiental causado, nos termos do artigo
225, parágrafo 3º, da Constituição Federal, do artigo 4º da Lei Federal nº
6.938/81 e do artigo 43 do Decreto Estadual64456/2019, e também da
responsabilidade por outras sanções relacionadas à infração cometida
que permanecem vigentes. Na esfera administrativa não é mais possível a
interposição de defesa ou recurso, razão pela qual, caso o débito não seja
quitado, este será incluído no sistema da dívida ativa do Estado,
conforme artigo 45 do Decreto Estadual 64456/2019. Ademais, o processo
administrativo segue para ingresso de ação judicial junto a Procuradoria
Geral do Estado objetivando a reparação do dano ambiental em questão.
Esclarecemos que a motivação da presente decisão encontra-se nos
autos do processo, podendo o interessado obter vistas junto a este órgão,
nos termos do artigo 22, parágrafo 1º da Lei Estadual nº 10.177/98. Nos
casos de processos digitais, é possível efetuar vistas do processo
acessando diretamente o sítio https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.
AIA nº: 20190322010370-1
SMA.008812/2019-55
JEFERSON LUIS FERREIRA MACHADO
CPF: 221.640.238-97
Após análise do processo verificou-se que não foram apresentados os
relatórios de acompanhamento de acordo com o cronograma indicado no
Termo de Compromisso Procuradoria Geral Ambiental (TCRA) número
0000147028, firmado em 20/03/2025. Diante do exposto, faz-se necessária
a apresentação de relatório fotográfico no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da data de recebimento desta notificação, demonstrando a
execução das medidas compromissadas. O relatório fotográfico deve
conter: nome do autuado; número do Auto de Infração Ambiental (AIA) e
número do Termo de Compromisso de Reparação Ambiental (TCRA);
endereço para correspondência com telefone do autuado e/ou do técnico
que fez o relatório; croqui de cesso à propriedade com a indicação e a
demarcação da área em recuperação; descrição das medidas Procuradoria
Geral que foram executadas no período; fotografias da área em
recuperação com legenda explicativa do que as fotos estão ilustrando;
declaração de que as fotografias correspondem à área autuada e objeto
da recuperação ambiental compromissada no TCRA.O protocolo de
documentos relacionados a processos digitais deve ser realizado através
do Portal Auto de Infração Ambiental, cujo endereço é:
http://sigam.ambiente.sp.gov.br/fiscalizacao/PortalAIA/. Salienta-se que o
relatório fotográfico é instrumento para o acompanhamento do processo
Procuradoria Geral da área autuada e caso o mesmo não seja
apresentado no prazo determinado o referido TCRA poderá ser
considerado como não cumprido.Caso não haja manifestação dentro do
prazo estabelecido serão adotados os procedimentos para cobrança de
multa a ser aplicada em decorrência do descumprimento das obrigações
pactuadas, conforme art. 36 do Decreto Estadual 64456/2019, e cobrança
judicial da obrigação de fazer pela Procuradoria Geral do
Estado.Esclarecemos que a motivação da presente decisão encontra-se
nos autos do processo, podendo o interessado obter vistas junto a este
órgão, nos termos do artigo 22, parágrafo 1º da Lei Estadual nº 10.177/98.
Nos casos de processos digitais, é possível efetuar vistas do processo
acessando diretamente o sítio https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/
AIA nº: 20241015013113-1
SEMIL.036847/2024-76
ARTEMIO JOAO BORTOLOSO
CPF: 746.405.349-49
Após análise do processo verificou-se que não foram apresentados os
relatórios de acompanhamento de acordo com o cronograma indicado no
Termo de Compromisso Procuradoria Geral Ambiental (TCRA) número
0000106231, firmado em 13/11/2024. Diante do exposto, faz-se necessária a
apresentação de relatório fotográfico no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da data de recebimento desta notificação, demonstrando a
execução das medidas compromissadas. O relatório fotográfico deve
conter: nome do autuado; número do Auto de Infração Ambiental (AIA) e
número do Termo de Compromisso de Reparação Ambiental (TCRA);
endereço para correspondência com telefone do autuado e/ou do técnico
que fez o relatório; croqui de cesso à propriedade com a indicação e a
demarcação da área em recuperação; descrição das medidas Procuradoria
Geral que foram executadas no período; fotografias da área em
recuperação com legenda explicativa do que as fotos estão ilustrando;
declaração de que as fotografias correspondem à área autuada e objeto
da recuperação ambiental compromissada no TCRA.O protocolo de
documentos relacionados a processos digitais deve ser realizado através
do Portal Auto de Infração Ambiental, cujo endereço é:
http://sigam.ambiente.sp.gov.br/fiscalizacao/PortalAIA/. Salienta-se que o
relatório fotográfico é instrumento para o acompanhamento do processo
Procuradoria Geral da área autuada e caso o mesmo não seja
apresentado no prazo determinado o referido TCRA poderá ser
considerado como não cumprido.Caso não haja manifestação dentro do
prazo estabelecido serão adotados os procedimentos para cobrança de
multa a ser aplicada em decorrência do descumprimento das obrigações
pactuadas, conforme art. 36 do Decreto Estadual 64456/2019, e cobrança
judicial da obrigação de fazer pela Procuradoria Geral do
Estado.Esclarecemos que a motivação da presente decisão encontra-se
nos autos do processo, podendo o interessado obter vistas junto a este
órgão, nos termos do artigo 22, parágrafo 1º da Lei Estadual nº 10.177/98.
Nos casos de processos digitais, é possível efetuar vistas do processo
acessando diretamente o sítio https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento
AIA nº: 20250221007897-1
SEMIL.012381/2025-43
YEHOSHUA SHLOMO DE CASTRO MEDEIROS
CPF: 350.513.518-67
Após análise do processo verificou-se que não foram apresentados os
relatórios de acompanhamento de acordo com o cronograma indicado no
Termo de Compromisso Procuradoria Geral Ambiental (TCRA) número
0000165862, firmado em 15/05/2025. Diante do exposto, faz-se necessária
a apresentação de relatório fotográfico no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da data de recebimento desta notificação, demonstrando a
execução das medidas compromissadas. O relatório fotográfico deve
conter: nome do autuado; número do Auto de Infração Ambiental (AIA) e
número do Termo de Compromisso de Reparação Ambiental (TCRA);
endereço para correspondência com telefone do autuado e/ou do técnico
que fez o relatório; croqui de cesso à propriedade com a indicação e a
demarcação da área em recuperação; descrição das medidas Procuradoria
Geral que foram executadas no período; fotografias da área em

recuperação com legenda explicativa do que as fotos estão ilustrando;
declaração de que as fotografias correspondem à área autuada e objeto
da recuperação ambiental compromissada no TCRA.O protocolo de
documentos relacionados a processos digitais deve ser realizado através
do Portal Auto de Infração Ambiental, cujo endereço é:
http://sigam.ambiente.sp.gov.br/fiscalizacao/PortalAIA/. Salienta-se que o
relatório fotográfico é instrumento para o acompanhamento do processo
Procuradoria Geral da área autuada e caso o mesmo não seja
apresentado no prazo determinado o referido TCRA poderá ser
considerado como não cumprido.Caso não haja manifestação dentro do
prazo estabelecido serão adotados os procedimentos para cobrança de
multa a ser aplicada em decorrência do descumprimento das obrigações
pactuadas, conforme art. 36 do Decreto Estadual 64456/2019, e cobrança
judicial da obrigação de fazer pela Procuradoria Geral do
Estado.Esclarecemos que a motivação da presente decisão encontra-se
nos autos do processo, podendo o interessado obter vistas junto a este
órgão, nos termos do artigo 22, parágrafo 1º da Lei Estadual nº 10.177/98.
Nos casos de processos digitais, é possível efetuar vistas do processo
acessando diretamente o sítio https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/
AIA nº: 20250918013567-1
SEMIL.035135/2025-43
CELSO OSNIR DE OLIVEIRA
CPF: 879.362.598-72
Após análise do processo verificou-se que não foram apresentados os
relatórios de acompanhamento de acordo com o cronograma indicado no
Termo de Compromisso Procuradoria Geral Ambiental (TCRA) número
0000234408, firmado em 12/11/2025. Diante do exposto, faz-se necessária
a apresentação de relatório fotográfico no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da data de recebimento desta notificação, demonstrando a
execução das medidas compromissadas. O relatório fotográfico deve
conter: nome do autuado; número do Auto de Infração Ambiental (AIA) e
número do Termo de Compromisso de Reparação Ambiental (TCRA);
endereço para correspondência com telefone do autuado e/ou do técnico
que fez o relatório; croqui de cesso à propriedade com a indicação e a
demarcação da área em recuperação; descrição das medidas Procuradoria
Geral que foram executadas no período; fotografias da área em
recuperação com legenda explicativa do que as fotos estão ilustrando;
declaração de que as fotografias correspondem à área autuada e objeto
da recuperação ambiental compromissada no TCRA.O protocolo de
documentos relacionados a processos digitais deve ser realizado através
do Portal Auto de Infração Ambiental, cujo endereço é:
http://sigam.ambiente.sp.gov.br/fiscalizacao/PortalAIA/. Salienta-se que o
relatório fotográfico é instrumento para o acompanhamento do processo
Procuradoria Geral da área autuada e caso o mesmo não seja
apresentado no prazo determinado o referido TCRA poderá ser
considerado como não cumprido.Caso não haja manifestação dentro do
prazo estabelecido serão adotados os procedimentos para cobrança de
multa a ser aplicada em decorrência do descumprimento das obrigações
pactuadas, conforme art. 36 do Decreto Estadual 64456/2019, e cobrança
judicial da obrigação de fazer pela Procuradoria Geral do
Estado.Esclarecemos que a motivação da presente decisão encontra-se
nos autos do processo, podendo o interessado obter vistas junto a este
órgão, nos termos do artigo 22, parágrafo 1º da Lei Estadual nº 10.177/98.
Nos casos de processos digitais, é possível efetuar vistas do processo
acessando diretamente o sítio https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/
AIA nº: 20230406012838-1
SEMIL.033349/2023-09
ADEJAIR ANDOLFATO JUNIOR
CPF: 081.721.679-03
Após análise do processo verificou-se que não foram apresentados os
relatórios de acompanhamento de acordo com o cronograma indicado no
Termo de Compromisso Procuradoria Geral Ambiental (TCRA) número
0000032679, firmado em 10/05/2023. Diante do exposto, faz-se necessária
a apresentação de relatório fotográfico no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da data de recebimento desta notificação, demonstrando a
execução das medidas compromissadas. O relatório fotográfico deve
conter: nome do autuado; número do Auto de Infração Ambiental (AIA) e
número do Termo de Compromisso de Reparação Ambiental (TCRA);
endereço para correspondência com telefone do autuado e/ou do técnico
que fez o relatório; croqui de cesso à propriedade com a indicação e a
demarcação da área em recuperação; descrição das medidas Procuradoria
Geral que foram executadas no período; fotografias da área em
recuperação com legenda explicativa do que as fotos estão ilustrando;
declaração de que as fotografias correspondem à área autuada e objeto
da recuperação ambiental compromissada no TCRA.O protocolo de
documentos relacionados a processos digitais deve ser realizado através
do Portal Auto de Infração Ambiental, cujo endereço é:
http://sigam.ambiente.sp.gov.br/fiscalizacao/PortalAIA/. Salienta-se que o
relatório fotográfico é instrumento para o acompanhamento do processo
Procuradoria Geral da área autuada e caso o mesmo não seja
apresentado no prazo determinado o referido TCRA poderá ser
considerado como não cumprido.Caso não haja manifestação dentro do
prazo estabelecido serão adotados os procedimentos para cobrança de
multa a ser aplicada em decorrência do descumprimento das obrigações
pactuadas, conforme art. 36 do Decreto Estadual 64456/2019, e cobrança
judicial da obrigação de fazer pela Procuradoria Geral do
Estado.Esclarecemos que a motivação da presente decisão encontra-se
nos autos do processo, podendo o interessado obter vistas junto a este
órgão, nos termos do artigo 22, parágrafo 1º da Lei Estadual nº 10.177/98.
Nos casos de processos digitais, é possível efetuar vistas do processo
acessando diretamente o sítio https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.
AIA nº: 20240826008630-1
SEMIL.033273/2024-32
PAULO CESAR APARECIDO PEREIRA
CPF: 298.577.368-74
Após análise do processo verificou-se que não foram apresentados os
relatórios de acompanhamento de acordo com o cronograma indicado no
Termo de Compromisso Procuradoria Geral Ambiental (TCRA) número
0000103546, firmado em 06/11/2024. Diante do exposto, faz-se necessária
a apresentação de relatório fotográfico no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da data de recebimento desta notificação, demonstrando a
execução das medidas compromissadas. O relatório fotográfico deve
conter: nome do autuado; número do Auto de Infração Ambiental (AIA) e
número do Termo de Compromisso de Reparação Ambiental (TCRA);
endereço para correspondência com telefone do autuado e/ou do técnico
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